
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1559490 - SP 
(2019/0231841-6)
RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : CR2 SAO PAULO 1 EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : MAITE CAMPOS DE MAGALHAES GOMES  - 

SP350332 
LUIZ FELIPE LELIS COSTA  - SP393509 

AGRAVADO  : HELIO DOS SANTOS NASCIMENTO 
ADVOGADOS : MARCELO DE ANDRADE TAPAI  - SP249859 

MAURICIO ARRABAL  - SP309686 
GISELLE DE MELO BRAGA TAPAI  - SP135144 

INTERES.  : CR2 SAO PAULO 2 EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : RICARDO DE AGUIAR FERONE E OUTRO(S) - 

SP176805 
FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES  - SP317407 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – AÇÃO 
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE  RECONSIDEROU DA 
DELIBERAÇÃO PRESIDÊNCIA DESTA CORTE E, DE 
PLANO, CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de 

que o simples inadimplemento contratual, consubstanciado na 
entrega do imóvel, não é capaz, por si só, de gerar dano moral 
indenizável.

1.2. O Tribunal de origem constatou, com base nos elementos 
fático-probatórios dos autos, que os danos morais foram 
comprovados, superando o mero aborrecimento. Rever esta 
conclusão esbarra na Súmula 7 do STJ. 

1.3. A incidência do referido óbice impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, porquanto falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte 
de origem deu solução à causa. Precedentes.

2. Agravo interno não provido.

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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Superior Tribunal de Justiça

acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                    

  

Documento: 107957510 Página  2 de 2

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: CD9EE831-12EF-4E89-BDD3-85887010729E


